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INTRODUÇÃO
Foi ao longo do processo de lutas sociais que a saúde passou a ser discutida e visualizada como direito de todos. Para Bravo (2001), o setor saúde contou com a participação de novos sujeitos sociais na discussão das condições de vida da população brasileira e das propostas apresentas pelo governo para o setor. 
A Constituição de 1988 constituiu-se numa vitória no processo de redemocratização política no país cujo passo significativo foi a construção do Sistema Único de Saúde- SUS  representando um avanço na política de saúde como política pública. Contudo, apesar das conquistas políticas do SUS e da possibilidade de efetivar-se uma política verdadeiramente universal, participativa e integral, visualiza-se uma tendência de desmonte do caráter público da política de saúde, através de um processo de universalização excludente do acesso e de privatização.
 Não podemos deixar de explicitar que o momento histórico que possibilitou a universalização da saúde, deu-se em um contexto de crise e de estagnação econômica, cuja solução encontrada foi a adoção de políticas econômicas neoliberais que dificultaram a consolidação e efetivação de um sistema universal, igualitário e redistributivo (VIANA & ELIAS, 2007).
 A década de 1990 foi marcada por um grande ataque de políticas neoliberais às políticas de caráter social. Segundo Silva (2007), o final do século XX se apresentou de forma bastante hostil, uma vez que a agenda neoliberal se impôs através do ajuste fiscal do Estado resultando num “desfinanciamento” das políticas públicas, dentre elas as políticas de caráter social. 
Para Correia (2007), o capital buscou o enfrentamento de sua crise via reestruturação produtiva, baseada na liberdade de mercado com um novo padrão de acumulação flexível e com a destruição dos direitos sociais e trabalhistas. Para tanto, o estado priorizou os interesses do grande capital e dos organismos internacionais (Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional, Organização Mundial do Comercio etc.) exigindo e transferindo uma parte da responsabilidade estatal para a sociedade civil, a fim de que a mesma pudesse enfrentar as expressões da questão social. 
Segundo Bravo & Matos (2002) alguns aspectos a ressaltar na reforma do Estado para o setor saúde se encontram nas diversas normatizações que vão surgindo a partir da segunda metade da década de 1990: exemplificando as normas operacionais, a regulamentação dos planos e seguros de saúde e dos preços dos medicamentos, entre outras. Nesse sentido, devemos atentar para as contradições que perpassam a reorganização da política de saúde no Brasil a partir dos anos 1990. 
Desse modo, devemos atentar para as contradições que perpassam a reorganização da política de saúde no Brasil: de um lado está a consolidação do neoliberalismo, que determina o corte nos investimentos em saúde, sobretudo no âmbito hospitalar/curativo; e, de outro, encontra-se as propostas de aperfeiçoamento das estratégias de atenção à saúde que se pautam em um modelo preventivo, buscando a eficiência e eficácia desses serviços para a melhoria das condições de vida das populações (Bravo & Matos, 2002).
 Diante desse cenário extremamente preocupante, podemos explanar que hoje se constitui como um dos grandes desafios do SUS a implantação de redes de atenção à saúde e o fortalecimento do acesso dos usuários de modo que possa dar conta das necessidades de atendimento à população, garantindo um atendimento integral e universal.
 De acordo com Mendes (2011) as redes de atenção à saúde estruturam-se para enfrentar condições especificas de saúde da população e que implica na continuidade da atenção à saúde por meio da atenção primária, secundária e terciária, assim como a integralidade da atenção que se caracteriza em ações de promoção, prevenção e gestão das condições de saúde. A concepção hierárquica das redes é substituída pela conformação de uma rede horizontal de atenção à saúde com distintas densidades tecnológicas e seus sistemas de apoio.
 Entretanto, ao nos direcionarmos para a organização do SUS nos seus níveis de atenção, percebemos um certo distanciamento entre o seu aparato jurídico legal determinado pelo seus princípios e diretrizes com o que realmente é vivenciado pela população usuária, principalmente no que concerne à garantia do acesso à população usuária aos serviços de saúde. 
PERIODO DE REALIZAÇÃO
A experiência relatada está baseada nas observações e atendimentos realizados junto às mulheres que solicitam acesso aos serviços de saúde da mulher na MEAC no período compreendido de janeiro a junho de 2016.
OBJETO DA INTERVENÇÃO
O presente relato tem como objeto de intervenção as dificuldades do acesso ao SUS das mulheres que necessitam de um atendimento de saúde na atenção especializada na cidade de Fortaleza/Ce.
OBJETIVOS
Analisar como vem se dando o acesso das usuárias do SUS aos serviços ambulatoriais especializados de saúde da mulher na Maternidade Escola Assis Chateaubriand.
RESULTADOS
Como pesquisadoras na área da saúde e pela atuação profissional como assistentes sociais, no contexto de trabalho da Maternidade Escola Assis Chateaubriand – Meac observamos cotidianamente uma certa fragilidade quanto ao acesso das usuárias ao SUS, tendo em vista a conformação de uma demanda significativa de usuárias que não conseguem acessar os serviços de que necessitam. 
As ações e os procedimentos de saúde se dispõem, de um lado, nas ações da atenção básica, e de outro, nos serviços de média e alta complexidade, onde estão a assistência ambulatorial e hospitalar. Conforme preconiza a gestão do SUS, os usuários para terem acesso aos serviços de atenção especializada, devem ser referenciadas das unidades básicas de saúde, conforme a organização da prestação da assistência no SUS que é baseada na regionalização e hierarquização. 
No entanto, o que podemos constatar, recorrentemente, é que muitas mulheres acabam não conseguindo acessar à rede de atenção especializada na Meac, pois relatam que estão na fila de espera da unidade básica de saúde sem previsão de conseguirem acesso aos serviços de alta complexidade, gerando uma enorme demanda reprimida. Muitas referem dificuldade de acesso até mesmo às consultas prévias na atenção primária. Esses limites de inclusão, impulsiona às usuárias a buscarem espontaneamente os ambulatórios especializados do município de Fortaleza, dentre eles a Meac, com intuito de suprirem suas necessidades de cuidado em saúde. Verificamos ainda que algumas mulheres nessa condição, recorrem a serviços privados como as clínicas populares, outras ficam peregrinando na rede em busca de resolver o seu problema de saúde. 
Destaca-se que mesmo com a universalização do acesso e a integralidade dos serviços públicos de saúde garantidas constitucionalmente, e a ampliação da cobertura de atendimento à população usuária, ainda são grandes os desafios, principalmente quanto ao acesso, e estes precisam ser enfrentados e discutidos a fim de possibilitar a garantia mais efetiva do acesso aos serviços de saúde em todo estado.
Não esqueçamos, contudo, que a operacionalização do Sistema Único de Saúde, vivenciada por usuários, está conjugada nos seus princípios e diretrizes que perpassam pela universalidade do acesso aos serviços; a integralidade da assistência; a descentralização político-administrativa; a participação da comunidade; a igualdade da assistência à saúde e a regionalização e hierarquização dos serviços dentre outros (BRASIL, 1990).
 Nessa emblemática situação os próprios sujeitos que se utilizam dos serviços do Sistema Único de Saúde acabam não reconhecendo à saúde como um direto. Atrelada a descrença ao SUS, no viés do contexto neoliberal, a capacidade de mobilização política da população enfraquece, o que afeta, sobremaneira, a possibilidade de reivindicação desse direto perante o estado como garantidor fundamental desse direito.
CONCLUSÃO
	Incontestáveis avanços são aferidos na política de saúde no Brasil pós Constituição Federal de 1988. A superação da lógica do seguro pela lógica social de caráter universal pode ser entendida como questão fundante nessa pauta, embora ainda hoje constitua-se como enorme desafio de ser implementada na sua completude dada às ofensivas do direcionamento político e econômico do Estado brasileiro de caráter neoliberal.
	Nesse entendimento, a vivência da realidade de uma instituição de saúde de alta complexidade do SUS, através da atuação do assistente social no contexto dos atendimentos sociais às usuárias que buscam por conta própria (à margem da referencia do sistema de regulação de consultas) assistência em saúde, sem êxito. A recorrente demanda reprimida, constitui-se como importante questão social, além de revelar que as lacunas existentes entre os níveis de atenção em saúde, expostos nas dificuldades de acesso das usuárias a serviços especializados, denotam através dos relatos destas, a insuficiência de vagas para consultas especializadas, exemplificado pelas longas filas de espera. Verificamos que as dificuldades de acesso já ocorrem antes mesmo da referencia à atenção especializada, isto é, ocorrem no âmbito do acesso aos cuidados primários. Esse contexto sugere-se que há fragilidade na articulação entre os níveis de atenção no campo da referência e contra referência de usuárias, comprometendo o princípio da integralidade das ações em saúde.
	Com base em tal experiência, compreendemos que urge a qualificação da rede de atenção à saúde da mulher, principalmente no que diz respeito a ampliação da sua capacidade de atendimento e acesso universal, com vistas a minimizar a peregrinação daqueles que necessitam dos serviços antes do agravamento das enfermidades, garantindo assim a dignidade e respeito ao direito à saúde, resguardando seus princípios básicos. 
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